PARECER N° 2111, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 68, DE 2013
De autoria do nobre Deputado Geraldo Cruz, o projeto em epígrafe dispõe sobre a garantia de acesso à informação pública disponibilizada por meios eletrônicos pelos órgãos da Administração Pública Estadual, direta ou indireta. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 16a a 20a Sessões Ordinárias, de 28/02 a 06/03/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Cumpre iniciar registrando que o artigo 5º, XXXIII, da Constituição Federal, declara que todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. Além disso, a Carta Magna, ao tratar da Administração Pública, consignou, no artigo 37, §3º, II, que a lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo.

A Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011, regulou o acesso a informações previsto nos dispositivos sobreditos, bem como no §2º do artigo 216, este último também da Constituição Federal.  A lei mencionada dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações, consignando, em seu artigo 45, que cabe aos entes federativos acima descritos definir regras específicas sobre a matéria, em legislação própria, obedecidas as normas gerais estabelecidas nesta lei. 

O projeto de lei sobre o qual ora nos debruçamos representa o exercício da atribuição elencada pelo artigo 45 da Lei n.º 12.527/2011, motivo pelo qual, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 68, de 2013.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 22/5/2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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